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EXCELENTÍSSIMA SENHORA DOUTORA DESEMBARGADORA 

CORREGEDORA NACIONAL DE JUSTIÇA MINISTRA MARIA THEREZA DE 

ASSIS MOURA. 

URGENTE 
Fraude na Incorporação Imobiliária com alteração 

irregular de documentos públicos 

 

 

NOYR FERREIRA DA SILVA, brasileiro, engenheiro,  casado,  Identidade 

Profissional nº 100137661-7 CREA-GO, portador da CI RG nº 185534 SIC/GO,  inscrito 

no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) sob nº  004.579.141-49, residente e domiciliado à  

Rua 59, apto 1401, Jardim Goiás, Q B7, Lote 8/9/10,  Goiânia (Estado de Goiás ), CEP 

74810-260; e LIZABETE MACHADO BALLESTEROS, brasileira, aposentada, casada,  

portadora da CNH/Detran/SP nº 03023969020, e da CI nº 6041484 SSP/SP,  inscrita no 

CPF sob o nº 584.523.468-91, residente e domici liada à  Rua João Ribeiro de Barros, 

1050, casa 122, Vila Odim Antão, Sorocaba (Estado de São Paulo), CEP  18090-602; por 

intermédio de seu Advogado const ituído por instrumento part icular de Procuração 

anexa, comparecem respeitosamente a augusta  presença de Vossa Excelência , nos 

termos do art.  50,  XXXIV, alínea " a", 103-B, § 4º,  III,  todos da Const ituição Federal,  e 

em atenção ao inciso XX, art.  8º, 91º e seguintes do RI-CNJ, para propor o presente 

 

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS 

C/C TUTELA DE URGÊNCIA DE NATUREZA ANTECIPADA  

 

em desfavor do Titular Oficial/Notário  Sr. LEANDRO FELIX DE SOUZA  (CPF 

165.341.231-34) do CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMOVÉIS E 1º TABELIONATO 

DE NOTAS DE CALDAS NOVAS (CNPJ 02.888.915/0001-00), localizado na Rua 

Antônio Coelho de Godói,  nº 340 -  Centro, Caldas Novas (GO),  CEP: 75.690-000, 

podendo alcançar outras serventias do Estado de Goiás  diante de for tes indícios de 

fraude, favorecimento a Grupo Empresarial da Construção Civil denominado GRUPO 

PRIVÊ (CNPJ 37.356.565/0001-16) controladora da empresa Construtora CASA DA 

MADEIRA EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS  LTDA  (CNPJ 12.007.461/0001-

75), pelos fatos e fundamentos a seguir expostos.  
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I – Da FRAUDE na serventia e da conduta do Ilustre Tabelião.  

Os autores são legítimos proprietários  de unidades autônomas  no 

Condomínio GRAN RESERVA CASA DA MADEIRA HOME SERVICE ,  sediado à 

Rua Machado de Assis, Quadra 06, Lote 09-R, na cidade de Caldas Novas (Estado de 

Goiás), o Sr. NOYR  no apartamento 506-B e a Sra. LIZABETE no apartamento 907-B,  

conforme escr ituras públicas anexas de registro das respectivas propriedades.  

Ab init io ,  por lealdade processual , cumpre informar que o causídico  

subscritor do presente pedido de providências também  atua no Processo nº 0011201-

86.2018.2.00.0000 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ )  e no Processo nº 

2001.9010.0.150715  da Corregedoria Geral de Justiça do Goiás  (CGJG), ambos conexos 

com os fatos  deduzidos na presente pretensão de pedido de providências. Portanto, em 

que pese os elementos de provas apresentadas na exordial serem substanciais para 

fundamentar os fatos que serão narrados , em virtude da conexão, torna-se perfeitamente 

possível o liame pelo ins titu to das  provas emprestadas  processuais  e pelo contexto 

apresentado, nos termos do art.  372 do Código de Processo Civil (CPC), da forma que a 

Excelentíssima Magistrada Corregedora N acional entender  cabível  e justificável pela 

necessidade de otimização, racionalidade e ef iciência da prestação jurisdicional,  

respeitando o teor  da Súmula nº 591  do Superior Tribunal de Justiça (STJ): “ é 

permitida a ‘prova emprestada’  no processo administrativo discipl inar, desde que 

devidamente autorizada pelo juízo  competente e respeitados o contraditório e a ampla 

defesa”.   

Dos processos citados anteriormente , deduz-se dos contextos fáticos 

inseridos que o  Condomínio denominado GRAN RESERVA CASA DA MADEIRA 

HOME SERVICE  –  com  Incorporação Imobiliária ocorrida em 29/07/2010 ,  Certidão 

de Inteiro Teor na Matrícula  R3-62.111  (anexa), com Assembleia de Consti tuição de 

Condomínio datada em 03/05/2016  e registrada no Cartório do 2º Ofício de Notas 

Hugo Rocha em Caldas Novas  arquivados sob Registros nos  32.655 e 32.656  – por 

intermédio de sua construtora /incorporadora (CASA DA MADEIRA 

EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS Ltda. ),  teria alterado/substi tuído  

documentos registrados no  CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMOVÉIS E 1º 

TABELIONATO DE NOTAS DE CALDAS NOVAS  ilegalmente,  como será 

cuidadosamente demonstrado a seguir .  
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Em síntese, ambos os processos mencionados estão instruídos  com os 

projetos de arquitetura aprovados pela Secretaria de Obras do município , que obteve a 

análise especial izada por  Laudo Técnico de Vistoria do Engenheiro Civil Sr. Marcus A. 

Xavier da Silva ,  na qualidade de peri to, que, a época,  esquadrinhou o ÚNICO projeto de 

arquitetura registrado  no Car tório do 1º Tabelionato de Notas datado em 2010,  área de 

construção na metragem de 26.670,01  m², conforme a Tabela de Referência e 

Temporalidade que será inserida a seguir .  Entretanto, o único projeto registrado de 

2010 NÃO REPLICOU  a mesma área nos  Alvarás de Construção e  de Habite-se ,  que 

deveriam CONTER A LITERALIDADE DA ÁREA DE PROJETO DE ARQUITETURA 

SEM DESTOAR A ÁREA DE CONSTRUÇÃO COM MINUTA DE CONVENÇÃO DE 

FRAÇÃO IDEAL. 

Importa esclarecer  que o profissional que  real iza os cálculos de frações  

ideais de um empreendimento só poderá executar uma obra dentro dos padrões do 

projeto de arquitetura que embasou a projetada construção, não se realiza novos  

cálculos sem a efetivação de distinto projeto. Pois bem, o ACRÉSCIMO da área de 

construção ocorrido na INCORPORAÇÃO do imóvel DEVERIA criteriosamente 

respeitar o projeto originár io e ÚNICO registrado para o empreendimento, o que não se 

observou no condomínio que os autores  residem.  

 As provas documentais evidenciam a ilegalidade  nas Averbações e Registros 

de ns.º AV10-62.111, AV11-62.111, AV12-62.111, AV13-62.111, AV14-62.111, AV15-62.111 e R16-

62.111, da matrícula 62.111 de 18/09/2017, indicando gravíssima afronta a fé-pública concedida à 

serventia. Dentre as inúmeras  ilegalidades que serão aos poucos concatenadas , infere-se o 

registro fraudulento  da 2ª Convenção Condominial  com sócios  distintos da empresa 

construtora em cartórios diversos, com averbação  de área irregular do projeto 

arquitetônico de 2016  em 2017. Os registros ilegais afrontam a Norma NBR 12721:2006 

ao regulamentar a Lei  nº 4.591/64,  alterada  pela Lei  Federal  nº 4.864/65,  ao exigir  a  

mesma área do projeto  original  de 2010  contida no  Memorial  de Incorporação de 2010, 

“TUDO DE ACORDO COM OS PROJETOS DE ARQUITETURA APROVADOS PELA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CALDAS NOVAS ” .  Veja: 
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Teor do Memorial de Incorporação de 2010 :  

 

Observa-se dos documentos que a área de construção contida no Memorial 

de Incorporação, registrada na serventia , consta  a área de construção  29.310,62 m2,  

divergindo da informação do projeto arquitetônico de 2010 com a área de construção  
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26.670,01 m2. A mesma confrontação do teor documental se repete nos diversos documentos públicos 

de incorporação imobiliária e alvarás emitidos pela Secretaria de Obras ou, até mesmo, nos registros 

contidos nos Conselhos de Arquitetura e Engenharia (ART e RRT) da incorporação, lançadas nos 

sistemas informatizados com assinaturas eletrônicas do CREA-GO e CAU-GO, induzindo a alteração de 

documentos no cartório com datas retroativas sem o devido cumprimento das exigências legais.  

Visando o melhor esclarecimento e tentando ser didático no que se narra, 

colaciona-se uma tabela de temporalidade dos registros e suas alterações contendo 

distintas áreas, após a tabela, narrar -se-á a possível conduta do Tabelião que ensejou o  

presente pedido de providências, vide:  

 

ITEM DOCUMENTO DATA ÁREA CONSTRUÍDA  

1 Memorial de Incorporação 14/06/2010 29.310,62 m2 

2 Projetos de Prevenção e Combate ao 

Incêndio 2010, CBM-GO 

23/03/2010 26.670,01 m2 

3 Memorial Descritivo de Combate a Incêndio 

- CBM-GO 

08/03/2010 26.670,01 m2 

4 Projetos de Arquitetura de 2010 08/04/2010 26.670,01 m2 

5 Projeto de Prevenção e Combate ao 

Incêndio 2010 

23/03/2010 26.670,01 m2 

6 Convenção do Condomínio 

 (Aprovado em Assembleia de Condomínio) 

05/05/2016 

 

26.670,01 m2 

7 Alvará de Aprovação de Projeto 

Arquitetônico 171/2010 

08/04/2010 26.670,01 m2 

8 Alvará de Licença de Construção 250/2010 08/04/2010 26.670,01 m2 

9 Alvará de Habite-se 2016000341/2016 02/05/2016 26.670,01 m2 

10 Alvará de Licença de Construção 

2016000397/2016 

02/05/2016 26.670,01 m2 

11 Alvará de Licença de Construção 17/10/2017 27.772,41 m2 
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2016000397/2016 

12 Alvará de Habite-se 2016001222/2016 16/11/2016 29.310,62 

13 Projetos de Arquitetura de 2016 08/08/2016 29.310,62 

14 Minuta da Convenção do Condomínio 03/05/2016 29.310,62 

15 Convenção do Condomínio 18/10/2017 29.310,62 

16 Quadro de Áreas de Frações ideais 14/06/2010 29.310,62 

Tabela de Referência e Temporalidade 

  A tabela acima está criteriosamente comprovada pelos documentos anexos  

ou corroborada nos outros processos já referenciados .  

 Perceba, o alvará de licença de construção de 2017 possui metragem distinta do projeto de 

arquitetura de 2016, bem como do projeto de arquitetura de 2010. Compulsando os documentos com 

acuidade, percebe-se que o CANCELAMENTO de alvarás de habite-se e de alvarás de licença de 

construção PRODUZIU nova metragem nos projetos de arquitetura de 2016, alterando a área anterior 

construída para 27.772.41 m². Nos demais documentos se vislumbram área corresponde a 26.670,01 m², 

como se pode verificar na tabela de referencias e temporalidade acima. Atenta-se que consta no memorial 

de cálculo de áreas com a diferença de área de 27.772,41 – 26.670,01 = 1.102,40 m², área existente 

somente na prancha de arquitetura do projeto de 2016, não está inserida nos cálculos de área de projetos 

de arquitetura de 2010. Somente somando a área de expansão 1.538,21 m² que alcançará a área do 

memorial de incorporação de 2010 e da minuta de convenção de 2010, ambos com a área de construção 

de 29.310,41 m² que corresponde aos 27.772,41 + 1.538,21 = 29.310,62, cálculo realizado em 

08/08/2016. 

Em tese, extrai-se que o Quadro de Áreas de Frações Ideais não guarda relação com a área 

construída do projeto de arquitetura de 2010. Assim, questiona-se possível substituição ao verdadeiro 

Quadro de Áreas de Frações Ideais de 2010, que deveria conter a área de 26.670,01 m² e não de 

29.310,62 m², o que poderá ser comprovado por PERÍCIA OFICIAL. Analisando a periodicidade de 

apresentação dos documentos e distinções de áreas, levantam-se suspeitas sobre alteração documental, 

por isso os autores se manifestam pela busca da verdade real, pela apuração especialíssima e cuidadosa.   

 O Secretário de Obras cancelou o Alvará de Habite-se, então, POR QUE assinou novos 

Projetos, Alvarás, e inclusive um Alvará de Acréscimo na área de construção em 2017 sem 
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contabilizar o Quadro de Áreas de Frações Ideais de 2010? Teria que contabilizar o numerário de 

29.310,62 m² com a subtração da área de 2016 em 1.538,21 m². O perito engenheiro Civil Sr. Marcus 

Xavier, responsável pelo Laudo de Vistoria Técnica, esclareceu que somente deveria ser considerado o 

projeto e área NA FORMA CRONOLÓGICA com os demais documentos emitidos pela Secretaria de 

Obras e aprovados em 23/03/2010 registrado como único projeto no 1º Tabelionato de Notas. 

  Como primeiro se inseriu registros cronológicos para justificar a alteração/substituição de 

documentos sem os procedimentos previstos legalmente, passa-se agora aos erros escancaradamente 

comprovados: o projeto arquitetônico contido no Cartório do 1º Tabelionato de Notas evidencia a 

existência dos Subsolos 1 e 2 mais a demarcação de 3 halls de escadas e elevadores, assinados pelas 

autoridades públicas, datado em 08/08/2016, delineado na folha de rosto como construídos, conforme 

consta no Memorial de Incorporação, no Registro da Matrícula R3-62.111, apesar disso, sequer foram 

construídos na forma dos projetos.  

 

  Os engenheiros da Secretaria de Obras de Caldas Novas e os militares do corpo de 

bombeiros aprovaram por vistorias as obras sem a construção consoante o projeto, suprimindo área de 

hall de escada e elevadores com a chancela/aprovação do Ilustre Tabelião de Caldas Novas. O Projeto de 

Arquitetura aprovado em 2010 consta no Bloco “C” o hall de escadas e elevadores, veja: 
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  Abaixo, o Projeto de Arquitetura aprovado em 2016 no Bloco “C” com a AUSÊNCIA 

do hall de escadas e elevadores:  
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  Vislumbra-se a retirada da prancha do Subsolo 2 do hall de escadas e elevadores no projeto 

de arquitetura de 2016, mas, no primeiro projeto de arquitetura ESQUECERAM DE RETIRAR a imagem 

menor anterior, passando “despercebido” a existência dos 3 halls de escadas e elevadores. ERRO 

INCONTESTÁVEL, automaticamente, altera-se os cálculos em 2016, apesar de assinados pelos 

profissionais da engenharia da Secretaria de Obras do Município e pelos responsáveis do Corpo de 

Bombeiro Militar.  

  Não somente, o projeto arquitetônico de 2016 evidencia um recuo com a construção de 

muro de arrimo reduzindo as vagas de garagens. Com a devida vênia, é impossível que projeto de 

arquitetura de 2010 sobre área de 26.670,01 m² realizada seguindo a norma NBR 12721:2006 sirva de 

parâmetro para: a Minuta de Convenção de 2010; dos Cálculos da Fração de Área de 2010; do Memorial 

de Incorporação de 2010; todos com área maior, com o tamanho de 29.310,62 m² calculados no projeto de 

arquitetura de 2016. Compreendem a antinomia? Somente no ano de 2016 poderia ter ocorrido as 

contradições apontadas, perceba que são inconformidades de conteúdo com selos originais de 

documentos do ano de 2010 (processo de incorporação). Sabe-se dessas informações devido ao Alvará 

de Aprovação do Projeto de Arquitetura de 2010 e do registro da ART no CREA/GO.  

  Conjectura-se que, quando observada a incorporação com os 3 halls de escadas e 

elevadores no subsolo 2 SEM aumento de área de construção, os documentos de 2010 poderiam ter sido 

substituídos sem que os projetos de arquitetura de 2016 estivessem registrados no cartório. Aí se 

fundamenta a participação do Ilustre Tabelião Leandro Félix, bem como da Secretaria de Obras e Corpo 

mailto:tripudi.adv@gmail.com


 
 

10 
Região Administrativa de Planaltina (Distrito Federal), Av. Independência, Quadra. 51, 1º andar, Sala 103,  

Edifício Independência – Tel. (61) 3573-6858 
Cel. (61) 9 9112-5559 |  tripudi.adv@gmail.com 

 

de Bombeiros Militar. Enfatizando: o realizado em 2016 se inseriu em documento de 2010, conclusão que 

se chega com a ordem cronológica de documentos junto com o conteúdo composto. 

As informações não deixam dúvidas acerca da existência de uma sequência 

lógica de projeto  arquitetônico com área transcri ta em alvará, com necessidade de 

transposição do mesmo numerár io para o Memorial de Incorporação. O Ilustre Tabelião 

recebeu os ofícios  da construtora anulando Alvarás de Habite-se  e Alvarás de Licença 

de Construção para alteração de projeto  de arquitetura de obras não construídas, 

alterando injustif icadamente de residencial para fla t .  Estranhamente, a alteração de  

sprinkler  anulou todos  documentos arquitetônicos anteriores, aprovando, então, novo 

projeto de arquitetura com inserção de ofício com número duplicado anterior a 2016, 

para que não evidenciasse a alteração dos projetos.  

Aqui, dentre os  princípios fundamentais da forense  cr iminal, observa-se o 

Princípio da Troca de LOCARD ,  que são ensinamentos da moderna investigação 

criminal no sentido de:  qualquer coisa que  entra em um local de crime  consegue  algo e 

deixa alguma coisa para trás quando parte .  Não tem muito segredo ao confrontar o que 

consta arquivado na serventia  com os documentos referendados. A esse princípio , muito 

deverá ser considerado, vez que houve rastros  de ilegalidade, indícios documentais, 

erros que contrastam dados e sequência de temporalidade,  revelando possíveis 

facil idades  da construtora responsável pelo condomínio  (CASA DA MADEIRA 

EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS Ltda.)  com o cartório e órgãos públicos.  

Em 2010 foram apresentados  os projetos de arquitetura e o Memorial de 

Incorporação acompanhada dos demais documentos exigidos  pela Norma de Incorporação 

Imobiliária NBR 12721:2006 que regulamentou a Lei Federal 4.591/64 com as alterações 

introduzidas pela Lei Federal 4.864/65.  Assim, de regra, todos os  documentos apresentados 

na Incorporação Imobiliária devem possuir a mesma área de construção, estando à pasta  

do memorial  arquivada no Cartório  de Registro de Imóv eis do 1º Tabelionato de Notas 

de Caldas Novas-GO com o “Projeto Arquitetônico de 2010” com área de construção de 

26.670,01 m². O Instituto de Registro Imobil iário do Brasil (IRIB) 1 esclarece acerca da 

exigibil idade dos projetos arquitetônicos na Incorporação Imobiliária, valendo os 

ensinamentos de Mario Pazutti Mezzari 2:  

 
1 https://www.colegioregistralrs.org.br/noticias/irib-responde-incorporacao-imobiliaria-projetos-exigibilidade/ 
2 Condomínio e Incorporação no Registro de Imóveis, 3ª ed., Norton Editor, Porto Alegre, 2010, p. 126. 
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“Considerando que o registro da incorporação imobiliária serve para legitimar 

o lançamento da ideia no mercado e para verificar da receptividade do mesmo, 

propugno que apenas o projeto arquitetônico deva ser exigido pelo registrador. 

Se a obra for economicamente viável, ou seja, se houver interessados na 

aquisição das unidades autônomas, somente então serão elaborados os demais 

projetos. 

 (...) 

 Assim sendo, para o Registro de Imóveis basta seja apresentado o projeto 

arquitetônico, inclusive porque este é o único que efetivamente interessa ao 

registrador para a conferência dos dados constantes no memorial.”(grifei) 

O aqui exposto indica as irregularidades prat icadas pelo  Ilustre Tabelião Sr. 

LEANDRO FELIX,  com possível favorecimento indevido  ao permitir a substitu ição de 

páginas e documentos públicos  da Incorporação Imobiliária  de 2010, que descreviam 

áreas de projetos de 2010 e passaram a possuir as áreas de projetos calculados somente 

em 2016.  Ocorre que, ao praticar a  suposta fraude,  esqueceu-se da Norma NBR 

12721:2006 e diversos documentos exigíveis na norma f icaram com a área dos projetos 

de 2010.  

O exposto está CORROBORADO pelo teor do ofício (anexo) da Arquiteta Sra. 

ANTONIA ZÉLIA FERREIRA ao descrever que a área de 29.310,62 m2 do projeto de 2016 estaria 

inconsistente, irregular, em duplicidade, devido ao projeto de ampliação conter área de 28.208,22 m2, 

tanto que, ao conferir todos os projetos realizados discriminando as datas das áreas e as datas que foram 

efetivamente calculadas, houve confrontação com os documentos públicos da Incorporação Imobiliária de 

2010 com áreas de projetos de 2016. Pasme, a própria Arquiteta responsável pelo projeto originário 

reconheceu a antinomia documental, diversidade de áreas sem observância do procedimento legal de 

alteração de projeto. 

Essas confrontações de conteúdos inseridos nos documentos, não só constatados por 

engenheiro perito e pelos autores, como, também, pela Arquiteta responsável pelo projeto originário, 

demonstram que simples substituição nos registros sem observação da exigência legal, EVITARIA a 

cobrança de diversos impostos para emissão da CND, pois, com o aumento da área de construção, 

precisaria informar em procedimento de Declaração e Informações sobre a Obra (DISO)3, conforme 

 
3 https://caubr.gov.br/regularizacao-de-obra-junto-a-receita-federal-e-facilitada/  
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orientações da Receita Federal do Brasil - RFB4. A camuflagem das áreas de ampliação foi praticada 

ilegalmente, violando as normas de incorporação, ferindo a fé-pública para sonegar ao fisco. 

Observa-se que os projetos de 2013 já evidenciam o acréscimo de áreas de construção, isto 

é, seria inevitável o pagamento de novos impostos que, aparentemente, foram sonegados. Tanto é que os 

projetos de 2010 e 2016 reduziram drasticamente a área construída com substituições das páginas do 

Quadro de Áreas e do Memorial de Incorporação. Ao fazer a substituição ilegal de documentos públicos 

no projeto de 2010, descumpriu o disposto no artigo 289 da Lei nº 6.015/73:  

Art. 289. No exercício de suas funções, cumpre aos oficiais de registro fazer 

rigorosa fiscalização do pagamento dos impostos devidos por força dos atos que 

lhes forem apresentados em razão do ofício.  Grifei. 

Outro indício de fraudes na serventia se revela nos registros e averbação na Matrícula 

62.111 que, embora os protocolos nº 197.558 e nº 197.562 façam menção ao requerimento da empresa 

construtora em 2017, os mencionados protocolos não foram localizados na fiscalização/inspeção ocorrida 

no Processo nº 0011201-86.2018.2.00.0000 (CNJ)  e no Processo nº 2001.9010.0.150715  

(CGJG). Os Protocolos nº 197.558 e nº 197.562 de Notas de Exigência foram protocolados no dia 

18/09/2017, conforme registros AV10-62.111, AV11-62.111, AV12-62.111, AV13-62.111, AV14-

62.111, AV15-62.111, R16-62.111.  

As constatações de ilegalidades  de alterações de documentos públicos se  

iniciaram no ato de entrega do condomínio em 03/05/2016 ,  quando a empresa 

construtora acreditando na hipotética possibilidade dos condôminos não perceberem 

diversos espaços de lazer não construídos  e, mesmo com o condomínio já entregue,  

manejou novas al terações de  documentos públicos da incorporação imobiliár ia  de 2010, 

com alvará de Habite-se  e convenção funcionando.  

A participação do Tabelião Sr. LEANDRO FELIX  seria em fase conclus iva 

ao receber requerimentos da empresa construtora  para registros de projetos e, 

descumprindo previsão legal  para liberar a  construtora de novos impos tos , substituir,  

então, documentos públicos  já  registrados,  como a Incorporação Imobiliár ia de 2010, 

visando favorecer o Grupo Empresar ial  de Construção Civil,  afrontando boa-fé 

objetiva e o exercício  da probidade, lealdade e honestidade  que dever iam estar 

presentes no exercício público .  

O art.  3º, da Lei nº 8.935/1994  assim fundamenta :  

 
4 http://receita.economia.gov.br/interface/lista-de-servicos/declaracoes-e-demonstrativos/obras/diso 
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Art. 3º. Notário, ou tabelião, e oficial de registro, ou registrador, são 

profissionais do direito, dotados de fé pública, a quem é delegado o exercício da 

atividade notarial e de registro. Grifei. 

Não suficiente ao exposto, verifica -se, também, i legalidade no registro 

contido no 1º Tabelionato de Notas LEANDRO FELIX  da 2ª Convenção de 

Condomínio com par ticipação de administradores (basta conferir as assinaturas) , que 

não possuíam a época poderes societários  ou não pertenciam à empresa construtora , 

como registraram a convenção sem poderes legais para isso?  A facilidade da 

construtora na serventia é algo desarrazoado e sem cri térios procedimentais, o que 

ensejou uma busca pelos condôminos de documentos nas  juntas comerciais, prefeitura 

municipal, com requer imentos a diversos órgãos , que desdobraram em notas de 

exigências  da serventia, que indubitavelmente demonstravam a substituição de 

documentos públicos da incorporação imobiliária.   

Em meados de 2016 a empresa cons trutora precisou inserir novos projetos 

no intuito de retirar  as obras não construídas  (construiu sobre projeto de 2010 sem as 

alterações que realizou na obra), motivando a busca  pela Arquiteta  da incorporação  

originária para assinar  novos Projetos Arquitetônicos de 2016  e remover determinadas 

áreas não construídas, o que reflete diretamente sobre os impostos  incidentes que 

precisavam da regularização para emissão da Cert idão Negativa de Débitos (CND) 5 

exigíveis por lei .  Os indícios de subs tituição de  documentos da Incorporação 

Imobiliária de 2010 já registradas induzem que o objetivo principal era evitar 

pagamento de impostos da ampliação de área de construção .   

  Da simples leitura da 1ª folha do “Memorial de Incorporação de 2010”, em seu inciso 

II, é possível evidenciar a fraude. Embora descreva “com uma área total de construção equivalente a 

29.310,62 m2 ” logo à frente o texto reproduz  “tudo de acordo com os projetos de arquitetura 

aprovados na Prefeitura Municipal de Caldas Novas”, porém, o único projeto arquitetônico aprovado 

na prefeitura em 2010 possui a área de 26.670,01 m2 e a informação de área descrita no memorial  é do 

projeto arquitetônico de 2016, percebe? Vejamos: 

 

 
5 https://caubr.gov.br/regularizacao-de-obra-junto-a-receita-federal-e-facilitada/ 
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Resta configurado que o Ilustre Tabelião Sr. LEANDRO FELIX, como agente que fez a 

alteração da verdade sobre um fato juridicamente relevante, falseou documento ao trazer a área de 

projetos de 2016 para documentos públicos registrados de 2010. Importante aduzir sobre o potencial dano 

que alcançaria a esfera federal e impostos municipais sobre a área construída, inclusive no IPTU dos 

proprietários em menor valor que aquele realmente devido de uso do solo.  

Cumpre acrescentar a  descober ta de requerimento em nome da empres a 

construtora sem assinatura,  com menção de numerários de folhas  para substituição no 

ano de 2017  –  tendo o condomínio sido entregue em 03/05/2016  –  para inclusão de 

nova “Minuta de futura Convenção”;  “Quadro de Áreas e Frações Ideais páginas 1/21 

à 11/21 e 17/21”;  “Memorial de Incorporação”; geraram os  Protocolos 197.558 e 

197.562 recuperados nos Malotes Digitais no Processo nº 0011201-86.2018.2.00.0000 

(CNJ)  e Processo nº 2001.9010.0.150715  (CGJG). Atente-se que,  no mesmo dia 

(18/09/2017) da emissão das “Notas de Exigências” ,  também foram CONCLUÍDAS AS 

ANÁLISES  das respostas às exigências  da serventia e real izadas  as Averbações AV10-

62.111, AV11-62.111, AV12-62.111, AV13-62.111, AV14-62.111, AV15-62.111, substituindo os 

documentos públicos do fraudulento requerimento, e ao final foi registrada a 2ª Convenção do 

Condomínio na Matrícula nº R3-62.111 de uma convenção em que os administradores não tinham 

poderes para assinar na data da Assembleia de Condomínio.   

Os registros das ART e RRT nos respectivos  Conselhos reforçam que não 

existe registro em 2010 com a área de projeto de 2016 . No Livro 2 Digital  da Matr ícula 

62.111, verifica-se o registro R3-62.111  de 29/07/2010  descri to “GRAN RESERVA 

CASA DA MADEIRA HOME SERVICE  destinado a apartamento t ipo fla t,  com boxes  

para guarda de veículos e áreas de lazer, conforme Projeto aprovado pela Prefeitura 

Municipal de Caldas Novas -GO, em 08/04/2010,  e demais repartições competentes,  e,  

Quadro da ABNT 140 anexos para arquivamento nesta Serventia ”:  

mailto:tripudi.adv@gmail.com


 
 

15 
Região Administrativa de Planaltina (Distrito Federal), Av. Independência, Quadra. 51, 1º andar, Sala 103,  

Edifício Independência – Tel. (61) 3573-6858 
Cel. (61) 9 9112-5559 |  tripudi.adv@gmail.com 

 

 

 

Estão divergentes as áreas contidas na  “Ficha 01 Livro 2 Matrícula 

62.111”   registro R3-62.111,  indicando a incorporação conforme os projetos aprovados 

em 08/04/2010 ,  com as áreas de novos  documentos  que foram realizadas as  

Averbações: AV10-62.111, AV11-62.111, AV12-62.111, AV13-62.111, AV14-62.111, AV15-62.111 

e R16-62.111, somente registrados em 18/09/2017 na incorporação imobil iária.  

Enfim, a concatenação cronológica de documentos  reforça a tese de 

substituição de registro  das áreas de projetos ca lculados com ampliações em 2016  para 

documentos públicos registrados em 2010, gerando possível sonegação fiscal  e crimes  

contra a ordem tr ibutária.  

II – Da ARQUITETA responsável pela INCORPORAÇÃO. 

Em 27/02/2020 o atual síndico do condomínio, Sr. MARCELO MARQUES CRUZ, 

solicitou orçamento de serviços para novas obras no condomínio a Arquiteta Sra. ANTONIA ZÉLIA 

FERREIRA, responsável pelo projeto inicial do condomínio, e obteve como resposta: 
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O expediente da arquiteta direcionado ao sindico do condomínio descreve que a área de 

29.310,62 m2 somente foi calculada em 08/08/2016, indo ao encontro com as informações de áreas de 

diversos documentos públicos, da incorporação imobiliária de 2010, arquivadas na serventia. Tanto que a 

Arquiteta Sra. ANTONIA ZÉLIA FERREIRA se surpreendeu ao ter ciência que seus projetos 

arquitetônicos foram usados para fins escusos e uso indevido para registrar áreas de projetos de 2016, em 

documentos públicos de Incorporação Imobiliária de 2010.  

 O que se extrai da resposta da Arquiteta:  
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• Projeto de 2010 calculado em 08/04/2010, com área total de 26.670,01 m2; 

• Projeto de 2013 calculado em 23/01/2013 com área total de 28.208,22 m2; 

• Projeto de 2016 calculado em 08/08/2016 com área total de 29.310,62 m2. 

Ainda, a mencionada Arquiteta encaminhou ao perito com laudo anexo todos os projetos 

arquitetônicos, inclusive o registrado no CREA-GO em 29/03/2010 constando no “Memorial de 

Incorporação de 2010” área de construção de 26.670,01 m2. Os dados comprovam o que extensamente 

se expôs sem qualquer dúvida. Veja:  

 

 

As áreas dos Projetos Arquitetônicos de 2016 foram transportadas artificialmente para 

documentos públicos da Incorporação Imobiliária de 2010 e, segundo o expediente da Arquiteta, estão 

INCORRETOS, INEXATOS, e IRREGULARES, pelo surpreendente fato adicional descrito no item 

3 (três): 

3 DA ÁREA TOTAL CONSTRUÍDA:  

“foi necessário consultar as RRT junto ao CAU-GO, e aos projetos 

arquitetônicos, para analisar a conformidade dos projetos arquitetônicos em 
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relação a atuação das promotorias de justiça que recaiam sobre esses projetos. 

Com isso verifico que a área total de construção de 2010, com 26.670,01 m2, 

teve alterações em 2013 e 2016, a mesma área acrescida de 1.538,12 m2, em 

anos distintos, resultando na áreas totais de construções de 28.208,22 m2, em 

23/01/2013, e 29.310,62 m2, em 12/07/2016, conforme os registros de RRT no 

CAU-GO ” Grifei. 

Os documentos não mentem, ao contrário, comprovam fraudes que precisam ser 

apuradas. 

III - Dos registros contidos no CREA/GO e CAU/GO. 

A necessidade de registros imobiliários de incorporação nos diversos setores públicos, no 

Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU) e no Conselho Regional de Engenharia (CREA), serviram 

para demostrar divergências e possíveis adulterações documentais, como os projetos de 2010 alterados 

com novos dados de 2016 para ocultar ausência de obras não realizadas, as quais deveriam obedecer à 

legalidade descrita na norma ABNT NBR 12721:2006 com fiscalização do órgão competente. O que aqui 

se argumenta, serve para destacar possível ausência de confrontação do conteúdo documental, como por 

exemplo, considerar verdadeiros os documentos confeccionados após a anulação do habite-se SEM a 

inserção de novos projetos e cálculos de projetos arquitetônicos, SEM as informações estarem 

inseridas no Memorial de Incorporação no projeto de 2010, consequentemente, confrontando-os com 

os registros contidos no CREA/GO e CAU/GO. Veja didaticamente na tabela abaixo: 

 

2. ART / RRT CREA-GO (ART) E CAU-GO (RRT) 

 REGISTRO DATA AREA M2 ACRÉSCIMO M2 AREA M2 DESTINAÇÃO 

PROJETO DE 

ARQUITETURA 

2010 
Secretaria de 

Obras 
08/04/2010 26.670,01m²  26.670,01m² RESIDENCIAL 

ART CREA-GO 
1020130013594 23/01/2013 26.670,01m² 1538,21m². 28.208,22 m² RESIDENCIAL 

RRT CAU-GO 0000000872098 23/01/2013 26.670,01m² 1538,21m² 28.208,22 m² RESIDENCIAL 

RRT CAU-GO 0000004845116 23/01/2013 28.208,22 m²   RESIDENCIAL 

ART CREA-GO 1020140179673 22/09/2014 28.208,22 m²  28.208,22 m² RESIDENCIAL 

ART CREA-GO 1020140184628 29/09/2014 Instalações de aterramento, medições e execuções elétricas. COMERCIAL 

ART CREA-GO 1020140184428 29/09/2014 Estudo Ambiental no Município de Boa Vista, Estado de Roraima 

ART CREA-GO 1020140191163 07/10/2014 28.208,22 m²  28.208,22 m² RESIDENCIAL 

ART CREA-GO 1020160079873 13/05/2016 Instalações de alarme, detector de calor e fumaça 

ART CREA-GO 1020160080693 13/05/2016 28.208,22 m²  28.208,22 m² RESIDENCIAL 

ART CREA-GO 1020160116859 13/07/2016   29.310,62 m² RESIDENCIAL 

RRT CAU-GO 0000004846843 12/07/2016   29.310,62 m² RESIDENCIAL 
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ART CREA-GO 1020160122911 18/07/2016 Instalações de gás GLP 

PROJETO DE 

ARQUITETURA 

2016 

Secretaria de 

Obras 
08/08/2016 27.772,41 m2 1538,21m² 29.310,62 m² RESIDENCIAL 

ART CREA-GO 1020160130433 30/08/2016   29.310,62 m² RESIDENCIAL 

ART CREA-GO 
10201601304  Não existe registro no CREA-GO 

ALVARÁ DE 

LICENÇA DE 

CONSTRUÇÃO 

2016000397/2016 

Secretaria de 

Obras 
17/10/2017  1538,12m²   

Tabela de Referência CREA e CAU 

 Torna-se de simples percepção as divergências de áreas, a primeira registrada no 

CREA/GO e CAU/GO com 26.670,01 m², entretanto, o Memorial de Incorporação de 2010, a Minuta de 

Convenção de 2010, o Quadro de Áreas de Frações ideais de 2010, constam o quadro de área dos projetos 

arquitetônicos de 2016 (29.310,62 m²), conforme os registros no CREA/GO e CAU/GO a informação é 

divergente. Percebem? Basta a confrontação de conteúdo documental.  

Dentro dessa realidade de divergência nos registros, o engenheiro perito, responsável pelo 

laudo técnico anexado ao pedido de providências inicial, concluiu que as modificações, sem observar a 

legalidade exigida, serviram para esconder diversas obras não concluídas ou não realizadas no 

condomínio Gran Reserva Casa da Madeira em 2016. Não se pode concluir cabalmente que o Nobre 

Tabelião realizou os procedimentos artificiais, sem observação da legalidade, mas é evidente que houve 

participação cartorária da qual é responsável, ao inserir notas de exigências com rasuras grosseiras, 

requerimentos sem assinaturas, com cálculos novos em documentos de 2010 sem registro de novos 

projetos, enfim. 

A cronologia de cálculos de áreas contida nos registros dos conselhos deve ser valorada, 

principalmente como indiciária de adulteração de documento contido no cartório, já que os documentos 

do CREA/GO e CAU/GO contêm assinaturas eletrônico-digitais constando as datas dos cálculos e 

trabalhos de incorporação.  
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 O registro de 29/03/2010 no CREA/GO realizado pela Arquiteta Sra. Zélia Ferreira, 

responsável pela assinatura de todas as pranchas dos projetos juntadas pela corregedoria na inspeção 

(CGJG), possui área de 26.670,01 m², conforme a tabela de referência acima. 
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Observando a cronologia da tabela com registros nos conselhos, visualiza-se que em 

23/01/2013 houve um segundo projeto arquitetônico com área de 28.208,22 m², mesmo registro contido 

no documento da prefeitura municipal e nos anexados pela inspeção da CGJG. Ora, as alterações de áreas 

somente foram realizadas em 2017 com acréscimo conforme Alvará de Licença de construção 

2016000308/2016 de 17/10/2017 (Malote Digital Código de rastreabilidade: 80920193540072) com 

acréscimo de 1.538,21 m² de área construída, ocultando projeto arquitetônico de 2013, quando os cálculos 

alcançaram a área 28.208,22 m².  
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O teor do Alvará de Licença de Construção 2016000308/2016 de 17/10/2017 é 

REVELADOR, trazida pela própria inspeção da CGJG autorizando obras em 2017 sem existir, vez que o 
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condomínio já estava entregue aos proprietários em 03/05/2016 pronto, sem qualquer obra ou reforma.  

Cogita-se que o mencionado alvará continha o objetivo de ocultar do Ministério Público em investigações 

quando da descoberta de fraude no habite-se, a época envolveu autoridades e servidores públicos 

exonerados por corrupção (ICQ nº 09/2018 – 5ª PJ). Da tabela de temporalidade dos projetos registrados é 

possível visualizar que após 16 (dezesseis) meses da entrega do condomínio aos proprietários, a 

Secretaria de Obras lançou novo Alvará de Licença de Construção com novos projetos arquitetônicos em 

2016 (evento 49), fazendo-se constar o cálculo de área de 29.310,62 m² no projeto inicial com área de 

26.670,01 m² sem realizar novos cálculos de acréscimo dentro da legalidade, alterando o conteúdo dos 

projetos já registrados nos cálculos de área do Memorial de Incorporação de 2010 (evento 50), Minuta da 

Convenção do Condomínio de 2010 (evento 37), o Quadro de Áreas de Frações ideais de 2010 (evento 

53). O Ilustre Tabelião lançou Notas de Exigências nº 197.562 em 18/07/2017 que depois foi rasurada 

com caneta com o escrito CANCELADO.  

O objetivo de ocultar as obras não realizadas evitaria possíveis ações judiciais, custos, 

“burocracias”, desistências de compra e venda pelos adquirentes, quando o correto seria lançar as 

informações/alterações na matrícula nº 62.111 com registro de data cronológica e de novos projetos 

modificando o desenho arquitetônico sem diversos espaços de lazer, garagens, hall, previstas no projeto 

inicial de 2010. Entretanto, agiram diversamente buscando a ilegalidade, substituindo documentos 

públicos, alterando Convenção de Condomínio, Alvarás, entre outras condutas.  

IV – DA ADULTERAÇÃO NA CONVENÇÃO DO CONDOMÍNIO  

Com o segundo  Alvará de Habite-se  emit ido em 16/11/2016  modificando a 

destinação do condomínio de residencial para comercial,  os construtores/ incorporadores 

realizaram a segunda Convenção de Condomínio em 18/10/2017  para alterar  (dar 

“legalidade” à adulteração)  à destinação condominial , mesmo com condôminos em 

posse de escri tura da unidade autônoma residencial .  Ora,  a convenção dever ia ser  

ANTERIOR e NÃO  POSTERIOR à expedição de alvará sem observância do quórum  

exigido no Código Civil Brasileiro:  

Art. 1.351. Depende da aprovação de 2/3 (dois terços) dos votos dos condôminos 

a alteração da convenção; a mudança da destinação do edifício, ou da unidade 

imobiliária, depende da aprovação pela unanimidade dos condôminos.  

 A mencionada al teração está replicada  na Incorporação Imobiliár ia de 2010 

registrada na serventia do I lustre  Tabelião Sr. LEANDRO FELIX .  Entretanto, quando 

os condôminos descobriram a mencionada segunda convenção de mudança  (até  então 
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oculta  aos moradores)  de destinação de condomínio, mesmo por tando  escrituras 

públicas das unidades autônomas , provocou-se a busca do registro da mencionada 

convenção de al teração de destinação, que contém cer tificação no Car tório Silva de 

Goiânia com data de 18/07/2017 inserida na incorporação imobiliária com data 

RETROATIVA (03/05/2016) ,  isto é, a construtora agiu de forma escusa em al terar  

destinação condominial  com escrituras  residenciais já  emitidas , valendo acrescentar que 

a convenção de mudança de destinação era  posterior  ao alvará, apesar de estar inserida 

com data retroativa à sua expedição .  

Não suficiente, consta nos documentos constitut ivos d a CASA DA 

MADEIRA EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS  contidos na Junta Comercial  do 

Estado de Goiás (JUCEG)  a composição dos administradores na 6ª Alteração 

Contratual da Sociedade Empresária  em 09/05/2017 ,  registrado sob nº  20174305966  de 

26/07/2017 .  O que significa: mesmo que se considere a  SEGUNDA Convenção do 

Condomínio na mesma data da PRIMEIRA, ambas de 03/05/2016 ,  observa-se registros 

distintos  –  uma de 05/05/2016  e outra em 18/10/2017 –  com convenções e assinaturas 

distintas dos administradores. 

Vejamos as informações das Escrituras Públicas sobre a JUCEG: 
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     Escritura Pública de LIZABETE                Escritura Pública de NOYR 
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Escritura Pública de terceiros da serventia  

A ordem temporal dos registros deve ser confrontada documentalmente. As 

informações relat ivas a relações societárias  nas escrituras públicas revestem  o Contrato 

Social  da empresa construtora CASA DA MADEIRA EMPREENDIMENTOS 

IMOBILIÁRIOS  (Registro JUCEG nº 52202796682  de 21/05/2010) , que somente na 6ª  

Alteração Contratual da Sociedade Empresária (registro JUCEG nº 2017430566  de 

26/07/2017) inser iu os administradores que assinaram a segunda convenção,  SEM  

deixar rastro de dúvidas quanto à data retroativa . No teor das escr ituras, consta a 

representação a partir da 6ª Alteração de Sociedade empresária  em 27/07/2017  e no 

item 5.1 da Cláusula Quinta que ocorre a outorga dos  administradores não sócios Sr. 

FREDERICO REZENDE PALMERSTON XAVIER  e Sra. MARIA TEREZA 

PALMERSTON XAVIER TEIXEIRA .  Veja:  
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Descreve a 6ª Alteração de Sociedade empresária de 27/07/2017 no 

inciso 5.1:  A administração da sociedade, bem como a sua representação at iva e  passiva 

judicial ou extrajudicial,  será exercida pelos administradores não sócios: FREDERICO 

REZENDE PALMERSTON XAVIER e MARIA TEREZA PALMERSTON XAVIER 

TEIXEIRA ,  todos já qualif icados, nomeados com prazo indeterminado,  que assinarão 

sempre em conjunto de dois, os quais serão atribuídos de  todas as operações da 

empresa.  

As evidências  NÃO devem ser ignoradas e  são assentes dando  indícios de 

favorecimento indevido praticados pelo Sr. LEANDRO FELIX  ao fazer registros e 

averbações de documentos públicos na serventia, como a assinatura de 2ª Convenção do 

Condomínio, datada em 03/05/2017,  pelos administradores não sócios da empresa 

construtora.  
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O exposto está corroborado pelo regis to de ocorrência policial ocorr ido e m 

26/07/2019  por diversos  proprietários que se aglomeraram na Delegacia de Policia de 

Caldas Novas para denunciar a fraude  (Boletim de Ocorrência nº 11288321) ,  incluindo 

variadas testemunhas , após a descoberta da ilegalidade ocorrida no cartór io do 1º 

Tabelionato de Notas LEANDRO FELIX.   Veja:  

 

 

A má-fé está evidenciada no registro R1-5.123  referente ao requer imento 

da segunda  convenção do condomínio, que através do protocolo 197.557  de 18/09/2017 ,  

autenticado no Car tório Silva do 1º Registro Civil e Tabelionato de Notas  de Goiânia 

(Estado de Goiás),  demonstrou a substitu ição do mesmo protocolo (documental) sem as  

assinaturas  da empresa construtora, inclusive, constando a emissão de  “Nota de 

Exigências” rasurada pelo Ilustre Tabelião , no teor, confrontando  artigos entre 2 (duas) 

convenções do condomínio. No mesmo período foram substitu ídos documentos do 

memorial de incorporação com informações  de área d a nova convenção do condomínio. 

A segunda Convenção consta no registro R16-62.111, sob o Protocolo nº 197.557 de 18/09/2017, da 

Matrícula 62.111, sem qualquer deliberação dos 2/3 de proprietários para alterar a Convenção do 

Condomínio, como se exige legalmente.   
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O registro na Matrícula 62.111 – R16-62.111 – comprovou a substituição documental da 

“Minuta da Convenção de 2010” com a segunda Convenção do Condomínio, que inseriu áreas de 

projetos calculados em 2016, tanto que a Arquiteta responsável pela Incorporação Imobiliária percebeu a 

irregularidade. O mais surpreendente é que os administradores que assinaram a segunda Convenção do 

Condomínio, com data retroativa de 03/05/2016, somente teriam poderes depois da 6ª  Alteração de 

Sociedade Empresária ocorrida em 09/05/2017  e registrada na JUCEG sob nº  

20174305966 ,  em 26/07/2017 .  
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Convenção deliberada em 03/05/2016                                  Convenção alterada em 18/10/2017 
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Todos os indícios apontados no presente pedido de providências surgiram 

de simples desconf iança do registro de convenção de condomínio figurando pessoas sem  

poderes societários  ou poderes especiais outorgados pela construtora ou condomínio ,  

daí que os condôminos real izaram uma análise geral de documentos oficiais .  Em 

síntese, constatou-se que na data da assinatura das escrituras pú blicas das unidades 

autônomas, os sócios tinham poderes de representação, entretanto, NÃO figuravam 

como sócios na data da 2ª Convenção do Condomínio ( 03/05/2016). Este fato indicou às 

fraudes na serventia e possível favorecimento indevido a empresa  construtora que tinha 

acabado de fazer acordos extrajudiciais  que confessaram cr imes da Incorporação 

Imobiliária. Vide :  
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Os administradores não sócios , Sr . FREDERICO REZENDE 

PALMERSTON XAVIER  e Sra. MARIA TEREZA PALMERSTON XAVIER 

TEIXEIRA,  assinaram uma segunda  convenção do condomínio em 18/10/2017  sem 

qualquer deliberação de 2/3 de proprietár ios em  assembleia no Car tório Silva  do 1º 

Registro Civi l e Tabelionato de Notas de Goiânia :  

 

Estranhamente,  a convenção de condomínio  deliberada antes da eleição de 

síndicos e conselheiros, rubricados pelos membros da mesa e sócio da empresa 

construtora,  contém assinaturas e “ letras” que os conselheiros  fiscais  não reconhecem 

com erros como o art igo 87º saltando para 98º, deixando indícios também de fraude na 

convenção.  
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V – DA REGULAMENTAÇÃO DA INCORPORAÇÃO IMOBILIÁRIA 

 

O legislador pátrio editou a Lei Federal nº 4.591/64, regulamentada pela Norma 

NBR 12721:2006, que elenca o rol de documentos necessários à  Incorporação 

Imobiliária  e,  por regra, todos  documentos devem estar  al inhados com a área real 

Projeto Arquitetônico na data da incorporação, ou seja, esse alinhamento deveria estar 

com os projetos arquitetônicos em 2010 ,  o  que também se completa com o “Alvará de 

Aprovação do Projeto de 2010” .  In verbis :  

“12 Critérios para registro da incorporação  

 12.1 Esta Norma indica as diretrizes de identificação das unidades autônomas e 

da respectiva edificação, bem como regulamenta as disposições abaixo citadas, 

seguidas das providências para atendê-las, conforme art. 32 da Lei 4.591/64:  

 a) alínea "d" - projeto de construção devidamente aprovado pelas autoridades 

competentes. Para atender a este item, deve ser anexado um conjunto completo 

do projeto arquitetônico devidamente aprovado pelas autoridades competentes;  

  (...)  

3.7 áreas de edificação: Áreas estabelecidas a partir da seguinte  

classificação geral: a) áreas reais de projeto; b) áreas em relação ao uso; c) 

áreas equivalentes em relação às áreas padronizadas; e d) áreas em relação à 

forma de divisão (distribuição) 3.7.1 áreas reais de projeto: Medidas de 

superfície tomadas a partir do projeto arquitetônico utilizadas para os cálculos 

dispostos nesta Norma 3.7.1.1 áreas reais: Medida da superfície de quaisquer 

dependências, ou conjunto de dependências, cobertas ou descobertas, nela 

incluídas as superfícies das projeções de paredes, de pilares e demais elementos 

construtivos 3.7.1.2 área real total do pavimento: Soma das áreas cobertas e 

descobertas reais de um determinado pavimento medidas a partir do projeto 

arquitetônico 3.7.1.3 área real total da unidade autônoma: Soma das áreas 

cobertas e descobertas reais e condominiais que definem a área total da 

unidade autônoma considerada, calculadas a partir do projeto arquitetônico 

aprovado e com auxílio do Quadro II do anexo A.. 4 Projeto NBR 12721:2005 
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3.7.1.4 área real global da edificação: Soma das áreas cobertas e descobertas 

reais, situadas nos diversos pavimentos da edificação, calculadas a partir do 

projeto arquitetônico aprovado.”  

Extrai-se da Norma NBR 12721:2006 que as áreas dos documentos públicos a serem 

apresentados na data da Incorporação Imobiliária devem estar alinhadas com a área real do projeto 

arquitetônico originário, impreterivelmente.  

 

 

Projeto Arquitetônico de 2010 - área de 26.670,01 m2 
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Projeto Arquitetônico de 2016 - área de 29.310,62 m2       Memorial de Incorporação de 2010 - área de 29.310,62 m2 

A afronta à Norma NBR 12721:2006 se evidencia ao constatar que a área de 26.670,01 

m2 do Projeto Arquitetônico de 2010 não é a mesma dos documentos apresentados na data da 

Incorporação Imobiliária de 2010, ficando claríssima a manipulação de alguns documentos públicos que 

passaram a conter a área de 29.310,62 m2, quais sejam: “Memorial de Incorporação de 2010”; o 

“Quadro de Áreas de Frações Ideais de 2010”; e a “Minuta de Convenção de 2010”. Tanto que a área 

real de 26.670,01 m2 constam no “Alvará de Aprovação do Projeto de 2010”; “Alvará de Construção de 

2010”; o “Projeto de Segurança e Pânico do CBM-GO”. 

O Projeto Arquitetônico de 2016 estava oculto à própria arquiteta responsável pelo projeto 

de incorporação, Sra. ANTONIA ZELIA FERREIRA, que detém seus direitos autorais. Estranhando a 

iniciativa dos novos engenheiros, buscou conferir os cálculos das plantas, constatando a área existente de 

27.772,41 m² com ampliação de área de 1.538,21 m2, que seriam no pavimento térreo e outro no Subsolo 

2 de garagens, exibindo nas plantas o desenho em escala menor, conforme abaixo: 
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Um projeto arquitetônico de ampliação com acréscimo de área teria sido feito no ano de 

2013, com a mesma área de ampliação de 1.538,21 m2, resultando na área 28.208,22 m2, descoberta 

somente recentemente por não ter sido registrado e utilizado para aprovação de alvarás e projetos que não 

eram registradas na matrícula 62.111 na serventia. As informações de novos projetos deveriam ser 

registradas na serventia, mas os emolumentos para registros e averbações no cartório e despesas para 

alteração de documentos públicos de projetos fez com que alterassem os documentos públicos da 

Incorporação Imobiliária de 2010, com inserção de novos dados em 2016, alterando e substituindo 

documentos públicos de 2010.    

Conferindo o expediente da arquiteta Sra.  ANTONIA ZÉLIA FERREIRA , 

evidencia-se que o Projeto Arquitetônico de 2010  possuía uma área de 26.670,01 m2 com 

descrição de área de expansão de alteração dos projetos de 2013, conforme abaixo: 
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Projeto Arquitetônico de Ampliação de 2013 

mailto:tripudi.adv@gmail.com


 
 

39 
Região Administrativa de Planaltina (Distrito Federal), Av. Independência, Quadra. 51, 1º andar, Sala 103,  

Edifício Independência – Tel. (61) 3573-6858 
Cel. (61) 9 9112-5559 |  tripudi.adv@gmail.com 

 

                                                   

RRT do Projeto Arquitetônico de Ampliação de 2013 

 

Conforme satisfatoriamente evidenciado, a empresa construtora solicitou um Projeto 

Arquitetônico de 2013 indicando a ampliação de área de 1.538,12 m2, doravante os documentos públicos 

emitidos pela Secretaria de Obras a fazer referência às áreas de desse projeto de 2013. Para contextualizar 
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os fatos, o engenheiro eletricista Sr. PAULO PFEIFER realizou o Projeto Elétrico de 2013 do 

condomínio com base na área de 28.208,22 m2. Vejamos o projeto: 

 

 

                                    Projeto Eletricista de 2013  
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ART do Projeto Elétrico de 2013 

  

Somente em 2013 havia referência do projeto de alteração e acréscimo, conforme os 

registros detalhados na “Tabela de Referência CREA e CAU”, logo, não há que se falar que a área de 

29.310,62 m2 existente nos documentos públicos de 2010. 
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No caso, observa-se crucial importância dos registros no CREA-GO e CAU-GO, capazes 

de outorgarem a Responsabilidade Técnica sobre a execução e projetos de obras a fim de verificar o lapso 

temporal dos serviços realizados durante a construção. Assim, analisados os aspectos jurídicos 

submetemos os documentos públicos da Incorporação Imobiliária de 2010 com o supedâneo na Lei nº 

6.496/77 e na Lei nº 12.378/2010 sobre a Anotação e Responsabilidade Técnica – ART e RRT – cabe 

menção ao que se analisa:  

A Lei n° 6.496, de 7 de dezembro de 1977, que instituiu a Anotação de 

Responsabilidade Técnica-ART, estabelece que todos os contratos referentes à 

execução de serviços ou obras de Engenharia, Agronomia, Geologia, Geografia 

ou Meteorologia deverão ser objeto de anotação no Conselho Regional 

de Engenharia e Agronomia. (grifei) 

A Lei nº 12.378, de 31 de dezembro de 2010, que regulamenta o exercício da 

Arquitetura e Urbanismo, determina que “Toda realização de trabalho de 

competência privativa ou de atuação compartilhadas com outras profissões 

regulamentadas será objeto de Registro de Responsabilidade Técnica - 

RRT. Grifei. 

As fraudes em documentos públicos estão evidentes e precisam ser apurados.  

 

VI – DO AFASTAMENTO PARA APURAÇÃO DE FALTAS EM CARÁTER DE  

 URGÊNCIA 

 Os fatos aqui narrados, por si mesmos, já demonstram a conduta faltosa na serventia do 

Tabelião Titular do Cartório Leandro Felix em Caldas Novas (GO), vislumbrando-se ofensa aos deveres 

de manter a dignidade do ofício para o qual foi investido, estando a merecer a devida apuração e 

Corregedoria Nacional de Justiça do CNJ. Tal investigação não poderá ser realizada sem o afastamento do 

Tabelião Titular pela magnitude dos fatos, o que se demonstra exaustivamente no presente pedido.  

O artigo 28 da Lei dos Notários e dos Registradores (nº 8.935/94) estabelece, em harmonia 

com outros artigos da lei, a independência dos notários e registradores no exercício de suas atribuições, 

carregando-lhes o direito à percepção de emolumentos e estabelecendo que a perda da delegação possa 

ocorrer nas hipóteses previstas em lei, assegurando-lhes o direito de opção em caso de desmembramento 

da serventia, entre outras várias garantias e direitos.  
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Já no artigo 31 o legislador estabeleceu as infrações disciplinares e cominou ou enumerou 

as penalidades a que estão sujeitos notários e registradores, veja:  

Art. 31. São infrações disciplinares que sujeitam os notários e os oficiais de 

registro às penalidades previstas nesta lei:  

I – a inobservância das prescrições legais ou normativas;  

II – a conduta atentatória às instituições notariais ou normativas;  

III – a cobrança indevida ou excessiva de emolumentos, ainda que sob a alegação 

de urgência;  

IV – a violação do sigilo profissional;  

V – o descumprimento de quaisquer dos deveres descritos no art. 30. Grifei. 

As penas serão impostas independentemente da ordem de gradação, devendo ser de acordo 

com a gravidade do fato (art. 34), podendo chegar até a perda da Delegação, em que dependerá:  

Art. 35 (...) 

I – de sentença judicial transitada em julgado; ou 

II – de decisão decorrente de processo administrativo instaurado pelo juízo 

competente, assegurado o amplo direito de defesa;  

A lei estabelece que a cassação da Delegação dependerá de sentença judicial transitada em 

julgado ou de decisão decorrente de processo administrativo, assegurada a ampla defesa e o contraditório. 

Na primeira parte o legislador apenas repetiu o que já disciplina o Código Penal (art. 92) quando 

prescreve como pena acessória a perda do cargo. Tratou da situação dos titulares vitalícios, investidos dos 

cargos de titulares antes da Constituição de 1969, a partir da qual os titulares de serviços notariais e 

registrais não mais obtiveram tal garantia.  

Quando, para a apuração de faltas imputadas aos oficiais de registro, for necessário o 

afastamento do titular do serviço, poderá ele ser suspenso, preventivamente, pelo prazo de noventa dias 

prorrogável por mais trinta. Na hipótese acima, o juízo competente designará interventor para responder 

pela serventia, quando o substituto também for acusado das faltas ou quando a medida se revelar 

conveniente para os serviços. Durante o período de afastamento, o titular perceberá metade da renda 

líquida da serventia; outra metade será depositada em conta bancária especial, com correção monetária. 

Absolvido o titular, receberá ele o montante dessa conta; condenado, caberá esse montante ao interventor 

(Artigo 36). 
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Perceba que o afastamento não trará prejuízo ao Ilustre Tabelião devido ao seu caráter 

provisório apenas para apuração das faltas noticiadas, caso não se constate o alegado, a renda do notário 

estará garantida.  

Depreende-se dos artigos que, caso haja conduta faltosa do Tabelião Titular com grave 

risco ao princípio da legalidade, na medida em que o notário é guardião da verdade com reflexos no 

princípio na publicidade, pode ocorrer o afastamento do titular para apuração de falta através de 

procedimento administrativo ou judicial, sem que com isto sejam ofendidos princípios constitucionais. Ao 

somar uma área descoberta de 1.102,40 m² em projeto de 2016 que não existia no projeto original de 

2010, evidenciou-se que a área total construída de 29.310,62 m² constante do Memorial de Incorporação 

não estava registrada no projeto anterior de 2010, assim, não pode o Tabelião modificar um documento 

público para atender a interesses de terceiros, seja quem for. Não se poderia haver uma área de expansão 

calculada somente em 2016 inserida em projeto de arquitetura de 2010 repassadas para o Alvará de 

Construção e no Memorial de Incorporação.  

Além do ato danoso a fé-pública, também violou o art. 289 da Lei nº 6015/73 quando, 

no exercício de sua função, teria o dever de realizar a fiscalização dos impostos e taxas que incidem 

sobre o imóvel, restando claro que participou de forma direta nos crimes contra a ordem tributária, 

previstos na Lei nº 8.137/90 que inclui, dentre outros, os impostos previdenciários. As exigências da 

norma de incorporação imobiliária exigem a certidão de CND.  

A sonegação fiscal possui como definição a ocultação ou redução dolosa do 

recolhimento do tributo devido ao poder público. Na forma dos artigos 1° e 2° da Lei n° 8.137/90, o 

delito de sonegação fiscal define-se pela ação de suprimir ou reduzir tributo por uma variedade de 

comportamentos, como por exemplo, omitir informações, fraudar a fiscalização, elaborar documentos 

falsos. A evasão fiscal é também uma característica da sonegação. A fraude ou sonegação fiscal 

consiste na utilização de procedimentos que violem de forma direta a lei fiscal ou o regulamento fiscal, 

no qual o contribuinte age com objetivo de favorecer a si ou terceiros, através da sonegação. Vide: 

Art.1º. Omitir informação ou prestar declaração às autoridades fazendárias  – 

fraude por meio de falsidade;. 

I – omitir informação, ou prestar declaração falsa às autoridades fazendárias; 

II – fraudar inserindo elementos inexatos, ou omitindo operação em 

documento ou livros fiscais; 

III – falsificar ou adulterar nota fiscal, fatura, duplicata, nota de venda ou 

outro documento tributável – fraude por meio de falsidade; 
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IV – elaborar, emitir, distribuir, fornecer e utilizar documento que saiba ou 

deva saber falso ou inexato – fraude por meio de falsidade; 

V – negar-se ou deixar de emitir nota fiscal ou fornecê-la em desacordo com a 

legislação – fraude por meio de falsidade; 

Art. 2º. I – Fazer declaração falsa ou omitir declaração sobre rendas, bens ou 

fatos, ou empregar uma fraude – fraude por meio de falsidade; (grtifei) 

No caso concreto, ao se transportar a área de projeto arquitetônico com acréscimo de 

construção sem as formalidades legais, deixa de incidir tributos sobre área construída corretamente. 

Assim preceitua a Instrução Normativa 971/2009, alterada pela Instrução Normativa 1477/146, em 

seu artigo 369:  

Art. 369. O acréscimo de área em obra de construção civil já regularizada, 

para fins de apuração do montante da remuneração da mão de obra da área 

acrescida, será enquadrado de acordo com a sua destinação e respectivo 

padrão, devendo ser observado o disposto nos arts. 346 e 348, bem como o 

disposto no § 5º deste artigo. (grifei) 

Corroborando com os indícios de FRAUDE da área de construção transportada 

artificialmente para os novos documentos públicos, nos presentes autos, a TUTELA DE URGÊNCIA de 

afastamento do titular da serventia também se justifica: 

• As evidencias trazidas no ofício da arquiteta da incorporação imobiliária, a Sra. 

ANTÕNIA ZÉLIA FERREIRA, de março/2020 para o atual síndico do 

condomínio com descrição de irregularidade na execução do projeto de áreas e 

datas distintas do projeto original de 2010, bem como as alterações solicitadas pela 

empresa construtora de ampliação de área em 2013 e 2016; 

• Os indícios de sonegação fiscal com ocultação de irregularidades na construção, e 

consequente elevação irregular da área de construção que foi transportada 

artificialmente para documentos públicos de 2010, alinhando a área de construção 

para evitar pagamento de imposto do final da construção junto à Receita Federal 

do Brasil (RFB). 

Ante ao exposto, pugna a Douta Corregedoria pela abertura do presente pedido de 

providências para apuração de conduta do Ilustre Tabelião, órgão competente para analisar detidamente as 

 
6 http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=53789  

mailto:tripudi.adv@gmail.com
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=53789


 
 

46 
Região Administrativa de Planaltina (Distrito Federal), Av. Independência, Quadra. 51, 1º andar, Sala 103,  

Edifício Independência – Tel. (61) 3573-6858 
Cel. (61) 9 9112-5559 |  tripudi.adv@gmail.com 

 

supostas irregularidades apontadas por considerá-las graves e com indícios de ser uma prática recorrente 

no município com grande expansão imobiliária e de grandes investimentos com atrações turísticas, 

conjecturando-se que não seja ato isolado, necessitando primordialmente da atuação fiscalizatória, não há 

dúvidas de que as provas aqui trazidas possam embasar suficientemente qualquer apontamento passível de 

correção.   

 

VII – DOS PEDIDOS 

 

Ex positis, REQUEREM os autores a Excelentíssima Corregedora Nacional de Justiça, de 

acordo com os fatos e fundamentos expostos, nos seguintes termos: 

a) Pelo RECEBIMENTO do presente PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS com todos os 

documentos anexos que o instruem; 

b) Em sede de TUTELA DE URGÊNCIA DE NATUREZA ANTECIPADA, pelo 

AFASTAMENTO provisório do Tabelião Titular do Cartório Leandro Felix no Município 

de Caldas Novas (GO) e a nomeação de interventor, nos termos do art. 36, caput, e seu § 

1º, da Lei 8.935/94; 

c) A CITAÇÃO do Sr. Leandro Felix de Souza para, querendo, contestar, garantindo os 

preceitos constitucionais da ampla defesa e do contraditório; 

d) A procedência do pedido para que seja apurada a infração cometida, com possível 

penalidade de perda da delegação do serviço público notarial do Cartório Leandro Felix no 

Município de Caldas Novas (GO); 

e) Sem prejuízo das medidas anteriores, sejam encaminhadas cópias do presente para os 

demais órgãos que fazem parte do Poder Judiciário ou o que entender pertinente na 

apuração das responsabilidades disciplinares dos responsáveis como determina as normas 

legais. 

Termos em que, pede e aguarda deferimento. 

Brasília (Distrito Federal), 28 de janeiro de 2021.  

 

 

RENATO MARQUES TRIPUDI 
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